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Avaliação Psicológica, com caráter eliminatório (30 %)
Método de Seleção Facultativo
Entrevista Profissional de seleção (30 %)

CF = PPCE (40 %) + AP (30 %) + EPS (30 %)

b) Para os candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho em causa, 
bem como no recrutamento de candidatos em situação de requalificação 
que, imediatamente antes, tenham desempenhado aquela atribuição, 
competência ou atividade, os métodos de seleção são os seguintes:

Métodos de Seleção Obrigatórios
Avaliação curricular, com caráter eliminatório (40 %)
Entrevista de avaliação das competências, com caráter eliminatório 

(30 %)
Método de Seleção Facultativo
Entrevista Profissional de seleção (30 %)

CF = AC (40 %) + EAC (30 %) + EPS (30 %)

Os métodos previstos na alínea b) podem ser afastados pelos candi-
datos através de declaração escrita, aplicando -se -lhes, nesse caso, os 
métodos previstos para os restantes candidatos.

10.2 — A avaliação curricular (AC), terá uma ponderação de 30 % 
na valoração final, expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valo-
ração até às centésimas, sendo a classificação obtida através da média 
aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar, onde 
são considerados os que assumem maior relevância para o posto de 
trabalho a ocupar, nomeadamente os seguintes:

A habilitação literária (HL)
As exigidas para o posto de trabalho — 18 valores;
De grau superior, desde que relacionada com a área funcional a que 

se candidata — 20 valores

A formação profissional (FP)
Considerando -se as áreas de formação e aperfeiçoamento profissional 

relacionadas com as exigências e as competências necessárias ao exercí-
cio da função, são ponderadas as ações de formação e aperfeiçoamento 
profissional relacionadas com a área funcional posta a concurso, até ao 
limite máximo de 20 valores:

Sem formação relevante para o exercício das funções — 10 valores
Com ações de formação relevantes — 10 valores acrescidos de:
1 valor por cada ação até 12 horas
2 valores por cada ação de 12 a 18 horas
5 valores por cada ação de 18 a 40 horas
10 valores por cada ação superior a 40 horas

A experiência profissional (EP)
Com incidência sobre a execução de atividades inerentes ao posto de 

trabalho e o grau de complexidade das mesmas, pondera o desempenho 
efetivo de funções na área da atividade para que o concurso é aberto:

Sem experiência relevante para o exercício das funções — valores
Com experiência relevante — 10 valores acrescidos de:
Até um ano — 2 valores
De 1 a 2 anos — 4 valores
De 2 a 3 anos — 6 valores
De 3 a 5 anos — 8 valores
Mais de 5 anos — 10 valores
A Avaliação do Desempenho (AD)
Em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou 

atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.
Para a valoração da avaliação do desempenho, será considerada a 

média aritmética da avaliação relativa aos três últimos anos, de acordo 
com os seguintes critérios:

a) Lei n.º 10/2004, de 22 de março e Decreto Regulamentar 
n.º 19 -A/2004, de 14 de maio:

Excelente — 20 valores
Muito Bom — 16 valores
Bom — 12 valores
Necessita de Desenvolvimento — 8 valores
Insuficiente — 6 valores

b) Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro:
Relevante — 20 valores
Adequado — 13 valores
Inadequado — 8 valores

c) Caso se verifique a não existência de avaliação, ou avaliação de 
acordo com outro diploma legal em alguns anos, será considerado como 
desempenho Adequado — 12 valores.

AC = HL + FP + (2*EP) + AD
5

10.3 — A entrevista profissional de seleção (EPS), com a duração 
máxima de 30 minutos, e uma ponderação de 30 % na valoração final, 
será avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Sufi-
ciente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, 
as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

Os aspetos a avaliar na entrevista profissional de seleção são:
Qualidade da experiência profissional
Capacidade de comunicação
Capacidade de relacionamento interpessoal
Motivação e interesse

10.4 — Programa das provas de conhecimentos
A prova prática de conhecimentos específicos, de realização indivi-

dual, com a duração máxima de 60 minutos, consiste na execução de 
tarefas de limpeza de espaços públicos urbanos, nomeadamente com 
recurso a meios mecânicos de varrida e corte de ervas, com respeito por 
todas as regras de segurança inerentes. Tem uma ponderação de 40 % na 
valoração final, sendo adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando-
-se a valoração até às centésimas.

A classificação final (CF) dos candidatos que completem os proce-
dimentos, com aprovação em todos os métodos de seleção aplicados, 
é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores, em 
resultado da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
obtidas em cada método de seleção.

11 — Composição do júri:
Presidente — Maria Margarida Fortio Fernandes (Chefe de Divisão)
Vogal efetivo — Nuno Maria Piçarra Gaspar (Técnico Superior)
Vogal efetivo — Miguel Alexandre Adelino de Oliveira (Assistente 

Operacional)
Vogal suplente — Francisco Augusto Gomes Peres (Encarregado 

Operacional)
Vogal suplente — Elvina Hermínia Zacarias Dinis
Vogal substituto do Presidente do júri nas suas faltas e impedimen-

tos — Nuno Maria Piçarra Gaspar (Técnico Superior)

12 — A publicitação da lista unitária de ordenação final dos can-
didatos, será efetuada na 2.ª série do Diário da República, afixada na 
Divisão de Gestão de Pessoal, e disponibilizada na página eletrónica da 
Autarquia — www.cm -evora.pt.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

30 de junho de 2016. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto de Sá.
309710267 

 MUNICÍPIO DE FAFE

Aviso n.º 8794/2016
Para os devidos efeitos, se faz público que, no exercício das compe-

tências delegadas em matéria de gestão de pessoal (previstas na alínea a) 
do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12/09), por despacho do Sr. 
Presidente da Câmara, datado de 2016 -06 -24, foi deferido, pelo prazo de 
seis meses, o pedido de Licença Sem Remuneração, prevista nos artigos 
280.º e 281.º do Anexo à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(Lei n.º 35/2014, de 20 de junho), à Assistente Técnica — Elsa Daniela 
Oliveira Leite, com início em 2016 -09 -01.

2016 -06 -28. — O Presidente, Dr. Raul Cunha.
309704962 

 MUNICÍPIO DA GUARDA

Regulamento n.º 664/2016
Álvaro dos Santos Amaro, Presidente da Câmara Municipal da Guarda, 

ao abrigo da competência constante na alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º e 
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para os efeitos do estatuído no artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, torna público o Regulamento Municipal para Atribuição de 
Compartimentos em Medicação.

Solidariedade e Saúde

Regulamento Municipal para Atribuição
de Comparticipação em Medicamentos

Nota justificativa
O acesso aos medicamentos, por parte da população, apresenta 

crescentes dificuldades por questões de natureza económica e social. 
Com efeito, as doenças crónicas conduzem geralmente a despesas 
avultadas com medicação permanente. Esta situação, associada a 
baixos rendimentos, coloca os Cidadãos numa frágil situação econó-
mica que afeta a sua qualidade de vida. Dos doentes que não adquirem 
a totalidade dos medicamentos prescritos, a maioria são idosos e 
desempregados.

Tendo subjacentes os princípios e valores que devem nortear os pro-
gramas a implementar pelas autarquias locais como a equidade, coesão 
social e solidariedade, cumpre ao Município da Guarda, atentando 
às suas competências, colocar em prática estratégias e medidas com 
o objetivo primeiro de apoiar os Cidadãos mais fragilizados social e 
financeiramente, atenuando as privações de necessidades essenciais à 
vida humana. Compete, de igual modo, ao Município mobilizar todos os 
atores locais, envolvendo -os no compromisso de procura de soluções e 
ações que permitam minimizar as dificuldades vivenciadas pelos estratos 
sociais desfavorecidos e vulneráveis.

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto nos arti-
gos 112.º, e 241.º da Constituição da República Portuguesa, nas alíneas g) 
e h) do n.º 2 do artigo 23.º, nas alíneas u) e v) do n.º 1 do artigo 33.º, 
e na alínea g) do n.º 1 e alínea k) do n.º 2 do artigo 25.º, todas da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro. Nestes termos e com as finalidades 
enunciadas, a Assembleia Municipal da Guarda, em 30 -06 -2016, sob 
proposta da Câmara Municipal da Guarda na reunião de 27 -06 -2016 
deliberou aprovar o presente Regulamento.

TÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

O presente Regulamento estabelece a disciplina jurídica de atribuição 
de apoios, aos munícipes do Concelho da Guarda, para a aquisição de 
medicamentos prescritos e comparticipados pelo Serviço Nacional de 
Saúde (SNS).

Este Regulamento visa concretizar o apoio na aquisição de medica-
mentos a pessoas em estado de vulnerabilidade, quando as medidas da 
administração central se revelem insuficientes, através do estabeleci-
mento de um regime de comparticipação pelo Município da Guarda nas 
despesas com medicamentos prescritos e comparticipados pelo Serviço 
Nacional de Saúde (SNS).

A atribuição destes apoios nos termos previstos no presente Regu-
lamento rege -se por princípios da igualdade, da imparcialidade e da 
transparência, orientadores da atividade administrativa.

Artigo 2.º
Beneficiários

Podem beneficiar da comparticipação em medicamentos todos os 
munícipes, nacionais ou estrangeiros, desde que, cumulativamente pre-
encham os seguintes requisitos:

a) Residam legalmente e estejam devidamente recenseados no Con-
celho da Guarda, há mais de três anos;

b) Que se encontrem integrados em situação de comprovada carên-
cia económica — munícipes cujo rendimento mensal per capita não 
ultrapasse 80 % do Indexante de Apoios Sociais (IAS), do ano civil a 
que respeita;

c) Sejam titulares de prescrição médica relativa a medicamentos 
comparticipados pelo SNS, emitida no âmbito dos estabelecimentos 
ou serviços do mesmo.

Artigo 3.º
Cálculo do rendimento mensal per capita

1 — O cálculo do rendimento mensal per capita do agregado familiar 
é efetuado de acordo com a fórmula seguinte e com as instruções que 
constam do presente artigo:

Rendimento Anual:

R – H = D

D / 12 × N = E
Sendo:
D = rendimento anual;
E = rendimento mensal per capita do agregado familiar;
R = rendimento anual bruto do agregado familiar inscrito na declaração 

de rendimentos para efeitos de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares (IRS), referente ao ano civil anterior;

H = encargos com a habitação;
N = número de elementos do agregado familiar.

2 — Entende -se por agregado familiar o conjunto de pessoas consti-
tuído pelo requerente, pelo cônjuge ou pessoa que com ele vive há mais 
de dois anos em condições análogas, pelos dependentes e pelos parentes 
ou afins na linha reta ou até ao terceiro grau na linha colateral, bem como 
enteados tutelados e menores confiados judicial ou administrativamente 
por entidade ou serviço legalmente competente para o efeito, que com 
ele residam em permanência.

3 — Não são considerados como fazendo parte do agregado familiar 
pessoas que tenham com qualquer elemento um vínculo contratual, 
formal ou informal, como sejam hóspedes, subarrendatários ou com 
relação laboral, nem pessoas que aí se encontrem sob qualquer forma 
de coação.

4 — Considera -se rendimento bruto do agregado familiar o valor 
constante da linha 1 da nota de liquidação do IRS do ano imediata-
mente anterior ao do requerimento ou do próprio ano, de acordo com 
o calendário fiscal.

5 — No caso de rendimentos profissionais e empresariais, o rendi-
mento global inscrito na linha 1 da nota da liquidação de IRS encontra-
-se já deduzido de custos, pelo que apenas serão considerados como 
abatimentos a linha 20 da nota de liquidação (coleta líquida).

6 — Em caso de situação de desemprego de qualquer dos elementos 
ativos do agregado familiar, o valor correspondente ao rendimento do 
titular em situação de desemprego pode ser substituído por declaração 
emitida pelo Instituto da Segurança Social, I. P. da zona de residência, 
da qual conste o montante do subsídio de desemprego auferido, com a 
indicação do início e termo dessa situação.

7 — Se um dos titulares for beneficiário do Rendimento Social de 
Inserção também deverá apresentar comprovativo emitido pelo Instituto 
da Social, I. P.

8 — Os encargos com a habitação (H) serão comprovados através 
de recibo de renda devidamente preenchido (morada, identificação e 
número de contribuinte do senhorio), do mês anterior ao requerimento, 
ou declaração da entidade financiadora do empréstimo (referindo obriga-
toriamente a morada e que o mesmo se destina à aquisição de habitação 
própria e permanente) do ano da candidatura.

TÍTULO II

Disposições específicas

Artigo 4.º
Processo de Candidatura

1 — O pedido de apoio formaliza -se mediante requerimento pró-
prio dirigido ao Presidente da Câmara ou a Vereador com competência 
delegada.

2 — Na instrução do processo, sempre que aplicável, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos:

a) Fotocópias do Bilhete de Identidade e Número de Identificação 
Fiscal ou Cartão de Cidadão, Cédula Pessoal ou Assento de Nascimento 
dos menores de seis anos; Cartão de Eleitor de todos os elementos do 
agregado familiar a quem se aplique;

b) Fotocópia do título de autorização de residência ou documento 
equivalente, que habilite a permanecer de forma legal em território 
nacional, de todos os elementos do agregado familiar;

c) Em caso de menores sob tutela, confiados judicial ou administra-
tivamente por entidade ou serviço legalmente competente para o efeito, 
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fotocópia do documento comprovativo da regulação do exercício das 
responsabilidades parentais ou outro documento legitimador;

d) Atestado da Junta de Freguesia comprovativo da composição do 
agregado e tempo de residência no Concelho da Guarda;

e) Fotocópia da última declaração de IRS apresentada, acompanhada 
da respetiva nota de liquidação ou cobrança, de todos os elementos do 
agregado familiar. Caso não possuam declaração de IRS, em virtude de 
não estarem obrigados à sua entrega, deverão apresentar certidão de isen-
ção passada pelos competentes serviços da Administração Central;

f) Fotocópia de todos os recibos de vencimento emitidos nos últimos 
três meses que antecederam a entrega do requerimento, no caso de 
trabalhadores independentes;

g) Fotocópia de recibo de vencimento mensal ilíquido, emitido há 
menos de um mês, no caso de trabalhadores dependentes;

h) Declaração do Instituto da Segurança Social, I. P. indicando o 
valor do subsídio de desemprego ou subsídio social de desemprego, 
em caso de desemprego;

i) Declaração do Instituto da Segurança Social, I. P. comprovativa do 
tipo do tipo de pensões e subsídios auferidos anualmente pelos elementos 
do agregado familiar e respetivos montantes;

j) Declaração do Instituto da Segurança Social, I. P., no caso de be-
neficiários do Rendimento Social de Inserção, com o montante mensal 
auferido e respetiva composição do agregado familiar do beneficiário;

k) Documento comprovativo do valor da pensão de alimentos de 
menores ou, na falta deste, declaração sob compromisso de honra, do 
valor auferido, no caso de família monoparental.

3 — Caso o pedido de apoio não contenha qualquer um dos elementos 
instrutórios referidos no n.º 2, deve o requerente ser notificado para, no 
prazo de 8 dias, juntar os documentos em falta.

4 — O não cumprimento do disposto no número anterior, no prazo 
estabelecido, determina a rejeição liminar do pedido de apoio, cujo 
despacho deve ser proferido pelo Presidente da Câmara Municipal da 
Guarda ou do Vereador com competência delegada.

5 — O Município da Guarda pode, em caso de dúvida relativamente 
a qualquer dos elementos constantes do processo, realizar as diligências 
necessárias no sentido de aferir a sua veracidade, podendo inclusive so-
licitar pedido de esclarecimento ao requerente, ou solicitar às entidades 
ou serviços competentes a confirmação dos referidos elementos.

6 — O simples facto de o candidato requerer o pedido de apoio não 
lhe confere o direito ao mesmo.

Artigo 5.º
Análise dos pedidos de apoio e decisão

1 — Compete aos serviços de Ação Social do Município da Guarda 
a análise de todos os pedidos de apoio, os quais devem proferir pare-
cer no prazo máximo de 30 dias a contar da receção dos mesmos no 
respetivo serviço.

2 — O Presidente da Câmara Municipal da Guarda ou o Vereador 
com poderes delegados para efeito, mediante despacho, avaliam as 
candidaturas em face do processo devidamente instruído e analisado, 
no prazo de 10 dias a contar da receção do parecer a que se refere o 
número anterior.

Artigo 6.º
Veracidade ou falsidade das declarações

1 — As informações prestadas pelo requerente são aferidas à data 
do pedido de apoio.

2 — As falsas declarações, quer do candidatado e demais elementos 
do agregado familiar quer de terceiros coniventes, são puníveis nos 
termos da lei penal constituindo de igual modo fundamento de exclusão 
automática do pedido de apoio, nos termos do presente Regulamento.

Artigo 7.º
Indeferimento liminar

1 — Além das situações previstas no Código do Procedimento Admi-
nistrativo, considera -se liminarmente indeferido o pedido de apoio 
quando se verifique alguma das seguintes situações:

a) O requerente não seja residente no Concelho da Guarda há mais 
de três anos;

b) O requerente, após ter sido notificado, não entregue os documen-
tos solicitados ou preste os esclarecimentos devidos, dentro do prazo 
fixado;

c) À data da candidatura, o requerente possua qualquer tipo de dívida 
para com o Município da Guarda;

d) Sejam omitidas ou prestadas falsas declarações, relativamente a 
questões relevantes para a correta avaliação da candidatura;

e) Por inexistência de dotação orçamental ou fundos disponíveis 
para o efeito.

2 — Os requerentes são notificados dos fundamentos da decisão de 
improcedência do seu pedido de apoio, no prazo de 30 dias.

Artigo 8.º
Comunicação da decisão

A decisão relativa ao pedido de apoio deve ser comunicada ao reque-
rente no prazo de 10 dias úteis a partir da tomada de decisão prevista no 
n.º 2 do artigo 5.º do presente Regulamento.

Artigo 9.º
Benefícios e Periodicidade

1 — O benefício atribuído corresponde a uma comparticipação finan-
ceira de setenta e cinco por cento (75 %) na parte que cabe ao utente 
na aquisição, mediante receita médica, de medicamentos prescritos e 
comparticipados pelo SNS e tributados à taxa legal.

2 — O desconto é imediato pelo que o utente pagará à Farmácia a 
parte remanescente, descontadas as participações do SNS.

3 — Posteriormente, o Município da Guarda procederá ao reembolso 
do valor à Farmácia em conformidade com os procedimentos estipulados 
no artigo 15.º do presente Regulamento.

4 — A comparticipação em medicamentos será paga, mensalmente, às 
farmácias do Concelho, vinculadas a este procedimento, via Protocolo, 
mediante receção da fatura mensal acompanhada dos respetivos recibos 
que suportam a atribuição das comparticipações emitidos pelas mesmas 
após validação da despesa.

5 — O direito à comparticipação é anual, tendo o beneficiário de 
fazer prova anualmente, junto do Município da Guarda, que reúne as 
condições para continuidade de usufruto do benefício.

Artigo 10.º
Intransmissibilidade das comparticipações

As comparticipações atribuídas nos termos do presente Regulamento 
são intransmissíveis.

Artigo 11.º
Lista dos munícipes e agregados

familiares beneficiários
1 — Após a aprovação das candidaturas e das respetivas comparti-

cipações previstas no presente Regulamento, o Município da Guarda, 
através dos competentes serviços, elaborará, uma lista dos munícipes e 
agregados familiares beneficiários acompanhada dos respetivos números 
dos cartões Solidariedade e Saúde, a enviar às farmácias aderentes, no 
concelho da Guarda.

2 — A lista referida no número anterior será objeto de atualização 
sempre que disso seja caso e imediatamente remetida às entidades 
aderentes.

Artigo 12.º
Identificação do beneficiário

1 — Cada beneficiário é identificado por um cartão — Solidariedade 
e Saúde — emitido pelo Município da Guarda, no qual constam os 
seguintes elementos:

a) Número identificativo do cartão;
b) Identificação do seu titular (nome, identificação fiscal, número de 

utente e residência);
c) Data de emissão.

2 — O número identificativo do Cartão Solidariedade e Saúde é o 
mesmo para todos os elementos do agregado familiar, alterando apenas 
a identificação do seu titular em conformidade com a alínea b) do n.º 1 
do presente artigo.

3 — O cartão de identificação de beneficiário é pessoal e intrans-
missível.

Artigo 13.º
Validade do cartão

1 — O cartão de beneficiário é válido por um ano e renovável por 
igual período de tempo, caso se mantenham as condições previstas no 
presente Regulamento.
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2 — Para a renovação, os beneficiários devem apresentar obriga-
toriamente os documentos previstos no n.º 2 do artigo 4.º do presente 
Regulamento.

3 — A confirmação da renovação é feita pelo Município da Guarda 
e constará de documento remetido às farmácias aderentes.

Artigo 14.º
Competências e Procedimentos do Município da Guarda

No âmbito do desenvolvimento e concretização da medida Solidarie-
dade e Saúde, compete ao Município da Guarda:

a) Receber os requerimentos de pedido de apoio e averiguar as con-
dições de acesso;

b) Informar os requerentes da decisão relativamente ao pedido de 
apoio;

c) Emitir o cartão de beneficiário Solidariedade e Saúde;
d) Elaborar, publicitar, após aprovação das candidaturas pelo exe-

cutivo, e manter atualizadas, as listagens dos Cidadãos e agregados 
familiares apoiados;

e) Enviar a listagem dos utentes apoiados para todas as farmácias do 
Concelho da Guarda integrantes do Protocolo de Colaboração;

f) O beneficiário poderá usufruir do apoio em qualquer uma das 
farmácias do Concelho da Guarda;

g) Enviar às farmácias aderentes a lista atualizada dos beneficiá-
rios;

h) Fiscalizar as normas do procedimento estabelecidas no presente 
Regulamento;

i) Pagar as quantias devidas, ao abrigo do presente Regulamento, às 
farmácias aderentes.

Artigo 15.º
Obrigações das Farmácias

As farmácias integrantes do protocolo obrigam -se a:
a) Confirmar a validade do cartão, por consulta das listagens a elas 

remetidas;
b) Respeitar as normativas na dispensa dos medicamentos;
c) Respeitar os procedimentos para reembolso das verbas compar-

ticipadas;
d) Enviar o valor em débito, fatura mensal acompanhada dos res-

petivos recibos que suportam a atribuição das comparticipações para 
efeitos de controlo e auditoria, ao Município da Guarda até ao dia 8 de 
cada mês, respeitante ao mês anterior, para que esta emita a respetiva 
ordem de pagamento;

e) Exigir sempre ao beneficiário a apresentação do cartão Solidarie-
dade e Saúde aquando de cada aquisição.

Artigo 16.º
Obrigações dos beneficiários

Constituem obrigações dos beneficiários:
a) Informar imediatamente o Município da Guarda de eventual mu-

dança de residência;
b) Informar o Município da Guarda, no prazo de 10 dias úteis, de 

todas as circunstâncias que alterem a sua situação económica e/ou a 
composição do agregado familiar;

c) Apresentar, no máximo de 10 dias úteis, os documentos solicitados 
pelo Município da Guarda;

d) Informar o Município da Guarda sempre que se verifique alguma 
situação anómala durante a atribuição do respetivo apoio;

e) Apresentar sempre o cartão Solidariedade e Saúde junto da farmácia 
aderente aquando de cada aquisição.

Artigo 17.º
Cessação dos apoios

1 — Constituem causas de cessação imediata do apoio:
a) A prestação, pelo beneficiário, de falsas declarações em qualquer 

fase do processo;
b) A alteração da residência para fora do concelho, salvo por motivo 

de doença prolongada;
c) A não comunicação por escrito, no prazo de 10 dias úteis a partir 

da data em que ocorra a alteração das condições económicas e/ou a 
composição do agregado familiar do beneficiário.

2 — No caso de verificação dos factos atrás referidos, o Município 
da Guarda reserva -se ao direito de exigir do beneficiário ou daquele a 
cargo de quem se encontre, a restituição dos benefícios indevidamente 

pagos a partir do momento em que se verifique qualquer uma das causas 
de cessação presentes no número anterior.

TÍTULO III

Disposições Finais

Artigo 18.º
Divulgação

A implementação do Regulamento Municipal da medida Solidariedade 
e Saúde: atribuição de comparticipação em medicamentos prescritos e 
comparticipados pelo SNS, deverá ser acompanhada de várias campa-
nhas de sensibilização e divulgação junto da população do Município 
da Guarda.

Artigo 19.º
Alterações ao Regulamento

1 — A Câmara Municipal poderá, a todo o tempo, impor um limite 
à comparticipação, após ponderação do impacto financeiro adveniente 
da vigência e aplicação do presente Regulamento.

2 — Este Regulamento poderá sofrer nos termos legais, as alterações 
ou modificações consideradas indispensáveis.

Artigo 20.º
Casos omissos

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação do presente 
Regulamento, que não possam ser resolvidos pelo recurso aos critérios 
legais de interpretação e integração de lacunas, serão submetidos para 
decisão da Câmara Municipal da Guarda.

Artigo 21.º
Entrada em vigor e duração

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediatamente a 
seguir à sua publicação no Diário da República e no sítio institucional 
do Município da Guarda.

5 de julho de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal da Guarda, 
Álvaro dos Santos Amaro.

209711117 

 MUNICÍPIO DE LOULÉ

Aviso n.º 8795/2016
Para os devidos efeitos se torna público que por despacho da signatária, 

com competências delegadas em 21/10/2013, datado de 24 de junho de 
2016, foi concedida ao Assistente Operacional da carreira de Assistente 
Operacional, Bruno Correia Conceição, licença sem remuneração, pelo 
período de um ano, com efeitos a 26 de maio de 2016, ao abrigo e nos 
termos do disposto nos artigos 280.º e 281.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

28 de junho de 2016. — A Vereadora, Ana Isabel Encarnação Car-
valho Machado.

309711693 

 MUNICÍPIO DE MACHICO

Aviso n.º 8796/2016

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
dezasseis postos de trabalho (2 assistentes técnicos e 14 assistentes 
operacionais) referentes à prossecução das atividades interna-
lizadas, em virtude da dissolução da “Viver Machico — E. M. 
Unipessoal, L.da

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LGTFP), e do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torno 
público que, por meu despacho de 30/06/2016, no uso de competências 
em matéria de Recursos Humanos e em cumprimento da deliberação da 
Assembleia Municipal de 29/06/2015, sob proposta da Câmara Muni-
cipal, de 09/06/2016, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a 


